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II - pelo correio, na data de entrega constante do aviso de recebimento;
III - pessoalmente, na data da assinatura do sujeito passivo ou seu

representante legal; e
IV - por edital, na data de sua publicação.
Art. 2º Esta Resolução Normativa entra em vigor na data de sua publicação.

MAURO KREUZ
Presidente do Conselho

CONSELHO FEDERAL DE ECONOMIA

RESOLUÇÃO Nº 2.075, DE 1º DE JUNHO DE 2021

Prorroga, excepcionalmente, o prazo para
apresentação dos balancetes referentes ao primeiro
trimestre de 2021 no âmbito do Sistema
Cofecon/Corecons.

O PRESIDENTE DO CONSELHO FEDERAL DE ECONOMIA, no uso de suas
atribuições legais e regulamentares conferidas pela Lei nº 1.411, de 13 de agosto de 1951,
Lei nº 6.537, de 19 de julho de 1978, Decreto nº 31.794, de 17 de novembro de 1952, e
pelo Regimento Interno do Cofecon, aprovado pela Resolução nº 1.832, de 30 de julho de
2010, publicada no DOU nº 149, de 5 de agosto de 2010, Seção 1, Páginas: 85 e 86, "ad
referendum" do Plenário; CONSIDERANDO o pleito de prorrogação formulado pelo
Corecon/SP por meio do Ofício nº 594/2021/Cofecon-SP e o escopo dos encaminhamentos
propostos pela Presidente da Comissão de Tomadas de Contas do Cofecon em resposta ao
Ofício nº 409/2021/Cofecon; CONSIDERANDO a manutenção da necessidade de adoção de
medidas excepcionais com vistas ao enfrentamento da situação de calamidade pública
decorrente da Covid-19; CONSIDERANDO a inadiável e imprescindível necessidade de
tomada de decisão sobre matérias de competência do Plenário do Cofecon, bem como a
impossibilidade de convocação tempestiva desse colegiado, resolve:

Art. 1º Prorrogar, excepcionalmente, até o dia 15 de agosto de 2021, o prazo
previsto no inciso I do art. 17 da Resolução nº 1.841, de 10 de dezembro de 2010,
publicada no DOU nº 242, de 20 de dezembro de 2010, Seção 1, Página: 815, para que os
Conselhos Regionais remetam ao Cofecon, os balancetes referentes ao primeiro trimestre
de 2021.

Art. 2º A presente Resolução entra em vigor na data de sua publicação.

ANTONIO CORRÊA DE LACERDA

CONSELHO FEDERAL DE ENFERMAGEM

RESOLUÇÃO COFEN Nº 670, DE 2 DE JUNHO DE 2021

Altera a Resolução Cofen nº 425, de 26 de
abril de 2012, que instituiu empregos em
comissão, de livre nomeação e exoneração no
âmbito do Cofen.

O CONSELHO FEDERAL DE ENFERMAGEM - COFEN, no uso das
atribuições que lhe são conferidas pela Lei nº 5.905, de 12 de julho de 1973,
e pelo Regimento Interno da Autarquia, aprovado pela Resolução Cofen nº 421,
de 15 de fevereiro de 2012, e

CONSIDERANDO a prerrogativa estabelecida ao Cofen no art. 8º,
inciso IV, da Lei nº 5.905/1973, de baixar provimentos e expedir instruções,
para uniformidade de procedimento e bom funcionamento dos Conselhos
Regionais;

CONSIDERANDO o disposto no art. 22, inciso X, do Regimento Interno
do Cofen, aprovado pela Resolução Cofen nº 421/2012, que autoriza o
Conselho Federal de Enfermagem baixar Resoluções, Decisões e demais
instrumentos legais no âmbito da Autarquia;

CONSIDERANDO o disposto no art. 37, II e V, da Constituição Federal
de 1988, que, respectivamente, excepciona a regra da prévia aprovação em
concurso público para a investidura em emprego público em comissão, de livre
nomeação e exoneração, e estabelece que parte destes deva ser preenchida
por servidores de carreira nos casos, condições e percentuais mínimos previstos
em lei;

CONSIDERANDO o disposto no art. 39, §1º, I, II e III, da Constituição
Federal de 1988, que estabelecem, respectivamente, que os padrões de
vencimento e demais componentes do sistema remuneratório devem observar
a natureza, o grau de responsabilidade e a complexidade; os requisitos para a
investidura e as peculiaridades dos cargos;

CONSIDERANDO os princípios constitucionais a que se subordina a
Administração Pública em geral, principalmente os da moralidade, da
impessoalidade e da eficiência. E, também, o princípio da proporcionalidade
que deve ser observado na criação do emprego público de livre nomeação e
exoneração, guardada a relação aos cargos efetivos;

CONSIDERANDO que a Lei nº 8.460, de 17 de setembro de 1992,
editada com a finalidade de regulamentar o disposto no art. 37, V, da
Constituição Federal, estabelece em seu art. 14 que os dirigentes dos órgãos
do Poder Executivo deverão destinar, no mínimo, 50% (cinquenta por cento)
dos cargos de Direção e Assessoramento Superior;

CONSIDERANDO que, conforme entendimento esposado pelo Plenário
do Tribunal de Contas da União, no Acórdão nº 341/2004, a Lei nº 8.460/1992
não alcança diretamente os conselhos de fiscalização, mas serve a estes de
parâmetro para a edição de normas regulamentadoras da matéria;

CONSIDERANDO a possibilidade do Cofen, na qualidade de Conselho
Federal de Fiscalização Profissional, criar, por meio de Resolução, empregos em
comissão;

CONSIDERANDO a deliberação do Plenário em sua 529ª Reunião
Ordinária, no dia 24 de maio de 2021, e tudo o mais que consta no Processo
Administrativo Cofen nº 0882/2020, resolve:

Art. 1° Alterar o parágrafo único do art. 9º da Resolução Cofen 425,
de 26 de abril de 2012, publicada no Diário Oficial da União nº 85, em
3/5/2012, Seção 1, página116, que passará a ter a seguinte redação:

"Parágrafo único: Na criação dos empregos públicos em comissão, o
Cofen e os Conselhos Regionais de Enfermagem deverão observar o limite
máximo de 50% (cinquenta por cento) do quantitativo total estabelecido para
os seus quadros efetivos."

Art. 2º Fica criado o cargo de Chefe do Escritório do Rio de Janeiro,
cujo perfil, descrição e atribuições estão definidos no Anexo da Resolução
Cofen nº 668/2021, que altera a Resolução Cofen nº 566/2018, que se
encontra disponível no sítio de internet do Conselho Federal de Enfermagem
(www.portalcofen.gov.br).

Parágrafo único. A criação do cargo a que se refere o art. 2º desta
Resolução condiciona-se à existência de previsão orçamentária.

Art. 3º Esta Resolução entra em vigor na data de sua publicação no
Diário Oficial da União, revogado o art. 14 da Resolução Cofen nº 566, de 26
de janeiro de 2018.

BETÂNIA Mª P. DOS SANTOS
Presidente do Conselho

SILVIA MARIA NERI PIEDADE
1ª Secretária

CONSELHO NACIONAL DE TÉCNICOS EM RADIOLOGIA
RESOLUÇÃO CONTER Nº 10, DE 2 DE JUNHO DE 2021

Institui Normas para o Exercício da
Responsabilidade Técnica a Técnicos e Tecnólogos
inscritos no Sistema CONTER/CRTRs.

O CONSELHO NACIONAL DE TÉCNICOS EM RADIOLOGIA - CONTER, no uso de
suas atribuições legais e regimentais, que lhe conferem a Lei n° 7.394, de 29 de
outubro de 1985, regulamentada pelo Decreto n° 92.790, de 17 de junho de 1986, e
o Regimento Interno do CONTER; CONSIDERANDO que a Administração Pública deve se
pautar nos princípios da Legalidade, da Impessoalidade, da Moralidade e da
Publicidade, previsto no Art. 37, caput, da Constituição Federal; CONSIDERANDO a
legitimidade concedida à atuação dos profissionais das técnicas radiológicas nos Artigos
1º e 2º da Lei 7.394/1985 e, ainda, as suas respectivas competências, conforme Arts.
10, 12, 16 e 23 do Decreto 92.790/1986; CONSIDERANDO que competem aos técnicos
e aos tecnólogos em Radiologia, entre outras atribuições, os trabalhos de supervisão
das aplicações de técnicas em radiologia, em seus respectivos setores; além de,
conforme o tipo de aplicação ou equipamento radiológico utilizado, gerir ou assessorar
tecnicamente serviços próprios destes tipos de assistências, sejam em instituições
públicas ou privadas, de qualquer natureza; CONSIDERANDO que ao Conselho Nacional
de Técnicos em Radiologia, na qualidade de órgão normatizador e supervisor do
Sistema CONTER/CRTRs, cabe instituir e padronizar os documentos de identificação dos
profissionais das técnicas radiológicas, de acordo com os Artigos 13 e 16 do decreto
92.790/86; CONSIDERANDO a disposição do Art. 12, da Lei 7.394/1985, de que "ficam
criados o Conselho Nacional e os Conselhos Regionais de Técnicos em Radiologia, que
funcionarão nos mesmos moldes dos Conselhos Federal e Regionais de Medicina,
obedecida igual sistemática para sua estrutura, e com as mesmas finalidades de
seleção disciplinar e defesa da classe dos Técnicos em Radiologia"; CONSIDERANDO a
Lei nº 12.842, de 10 de julho de 2013, que no § 7º, Art 4º, determina que "O disposto
neste artigo será aplicado de forma que sejam resguardadas as competências próprias
das profissões de assistente social, biólogo, biomédico, enfermeiro, farmacêutico,
fisioterapeuta, fonoaudiólogo, nutricionista, profissional de educação física, psicólogo,
terapeuta ocupacional e técnico e tecnólogo de radiologia"; CONSIDERANDO o Art. 1º
da Lei nº 6.839, de 30 de outubro de 1980, o qual dispõe que "O registro de empresas
e a anotação dos profissionais legalmente habilitados, delas encarregados, serão
obrigatórios nas entidades competentes para a fiscalização do exercício das diversas
profissões, em razão da atividade básica ou em relação àquela pela qual prestem
serviços a terceiros"; CONSIDERANDO o disposto no Art. 3º, § 1º, inciso XV, da Lei
13.979/2020, que considera técnicos e tecnólogos em Radiologia profissionais
essenciais ao controle de doenças e à manutenção da ordem pública; CONSIDERANDO
as disposições da Resolução de Diretoria Colegiada (RDC) nº 330, de 20 de dezembro
de 2019, da Agência Nacional de Vigilância Sanitária (Anvisa); CONSIDERANDO que a
mesma RDC nº 330/2019, em seus Artigos 13 e 22, dispõe sobre responsabilidade
técnica em serviços de diagnóstico por imagem; CONSIDERANDO que o responsável
legal deve designar formalmente 1 (um) profissional legalmente habilitado para
assumir a responsabilidade pelos procedimentos radiológicos de cada setor de
radiologia diagnóstica ou intervencionista do serviço de saúde, doravante denominado
responsável técnico; CONSIDERANDO que profissional legalmente habilitado é aquele
com formação superior ou técnica com competências atribuídas por lei e que cumpre
com todos os requisitos legais para o exercício da profissão, conforme o Art. 3º, inciso
VI, da RDC nº 330/2019; CONSIDERANDO a Resolução de Diretoria Colegiada (RDC) nº
63/2011, da Anvisa, que dispõe sobre os requisitos de boas práticas e funcionamento
de serviços de saúde; CONSIDERANDO a necessidade de criar e manter atualizado o
Manual de Responsabilidade Técnica, a ser instituído por meio de resolução do
CONTER, a fim de torná-lo instrumento balizador do eficaz exercício profissional de
tecnólogos e técnicos em Radiologia, compatível com os atuais anseios da sociedade;
CONSIDERANDO que a responsabilidade técnica exige do profissional competência e
ética para o exercício das atividades relacionadas com a tecnologia e as técnicas
radiológicas; CONSIDERANDO que a responsabilidade técnica não pode ser considerada
mera formalidade administrativa, mas que exige a presença atuante e consciente do
profissional junto à pessoa jurídica na qual exerce sua função, servindo como
instrumento de defesa à sociedade, já que formaliza o compromisso entre conselho de
fiscalização, profissional das técnicas radiológicas e a pessoa jurídica, visando a
qualidade dos serviços prestados; CONSIDERANDO as definições da 2ª Sessão da IV
Reunião Plenária Extraordinária de 2021, do 7º Corpo de Conselheiros do CONTER,
realizada em 25 de maio de 2021, resolve:

Art. 1º instituir normas destinadas a técnicos e tecnólogos em Radiologia
para o desempenho da função de Responsável Técnico (RT) junto às empresas públicas
e privadas, associações, companhias, cooperativas, entidades públicas, empresa de
economia mista e outras pessoas jurídicas (PJ) que exerçam atividades peculiares a
tecnologia e técnicas radiológicas.

Art. 2º Para fins desta Resolução, considera-se: I. Responsabilidade Técnica:
função exercida por profissional legalmente habilitado (técnico ou tecnólogo em
Radiologia), o qual será denominado Responsável Técnico, responsável pelo
planejamento, organização, direção, coordenação, execução e avaliação dos Serviços de
Radiologia da empresa/instituição onde estes são executados; II. Anotação de
Responsabilidade Técnica (ART): o documento que define, para efeitos legais, o local
de trabalho, os serviços prestados e a carga horária do RT, homologado pelo CRTR; III.
Responsável Técnico em Radiodiagnóstico / Radiologia Intervencionista: O RT em
Radiodiagnóstico/Radiologia Intervencionista atua, na área da Radiologia Médica, em
centros de diagnóstico por imagem de unidades hospitalares e de clínicas
especializadas, nos setores de: Radiologia Convencional, Mamografia, Densitometria,
Hemodinâmica, Tomografia Computadorizada e Ressonância Magnética; na Radiologia
Odontológica, atua no setor de Radiodiagnóstico de clínicas especializadas; do mesmo
modo, na Radiologia Veterinária, atua no setor de Radiodiagnóstico de unidades
hospitalares, em seus diversos setores, e em centros especializados; por fim, na área
da Radiologia Forense, atua no setor de radiodiagnóstico dos Institutos de Medicina
Legal; IV. Responsável Técnico em Radioterapia: O RT em Radioterapia atua no setor
de Radioterapia de hospitais e serviços especializados, nos processos que envolvem o
tratamento por meio da utilização de radiação ionizante para fins terapêuticos,
incluindo aceleradores lineares, fontes radioativas, geração de imagens para
planejamento e controle da qualidade, na teleterapia e na braquiterapia; V.
Responsável Técnico em Medicina Nuclear: O RT em Medicina Nuclear atua no setor
de Medicina Nuclear de hospitais e clínicas nos processos que envolvem a utilização de
radioisótopos com fins diagnósticos e terapêuticos, na operação dos diversos sistemas
de obtenção de imagens, no manuseio de fontes de radiação ionizante não seladas, em
seu preparo e utilização, na radioproteção e no descarte dos rejeitos produzidos.

Art. 3º A função de Responsável Técnico será exercida por profissional
regularmente inscrito, em dia com as suas obrigações perante o Sistema
CONTER/CRTRs e em conformidade com as determinações dos demais órgãos
competentes. § 1º Para assumir a responsabilidade técnica, é necessário que o
profissional possua formação de nível técnico ou tecnológico em Radiologia e siga os
critérios definidos pela legislação sanitária vigente em cada jurisdição, além de
normativas legais relativas à área, cabendo ao Regional editar a respectiva Portaria,
observando tais critérios e normativas. § 2º Os profissionais técnicos em Radiologia,
para exercerem a Responsabilidade Técnica nas áreas de Medicina Nuclear e
Radioterapia, precisam ter especialização técnica nessas áreas, de acordo com a
legislação vigente. § 3º É permitido ao RT assumir também as funções de Supervisor
das Aplicações das Técnicas Radiológicas (SATR) ou de Supervisor de Proteção
Radiológica (SPR), desde que seja possível a compatibilidade entre as funções e não
haja prejuízo em seu desempenho, observadas, ainda, as exigências de demais órgãos
competentes. § 4º O responsável técnico pode também ser o responsável legal do
serviço, se cumprida a legislação sanitária vigente em cada jurisdição ou outra norma
legal relativa à área. § 5º O responsável técnico de uma filial não tem que ser,
necessariamente, o responsável cadastrado para a matriz, e vice-versa.


